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Resumo: Este artigo discute a redefinição da idéia de cidadania como conseqüência da intensificação do processo de individualização, a emergência das redes sociais como enfrentamento dessa condição e a importância da comunicação como elemento de empoderamento de coletivos. O argumento central é que a comunicação dos atores coletivos se configura como um processo de mobilização política, no esforço de capacitar-se para o debate público e tornar suas questões objeto de deliberação política. Como as possibilidades de expressão abertas pela internet tem sido exploradas por grande parte desses coletivos, ela se torna um espaço privilegiado de observação. O artigo apresenta também alguns aspectos a considerar na observação de iniciativas de atores coletivos na internet, com base na frame analysis de Goffman.
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A noção de cidadania esteve por muito tempo associada apenas à luta pela afirmação de direitos junto ao Estado. Embora a compreensão do que venha a ser cidadania extrapole essa dimensão, geralmente a idéia é remetida a processos mais institucionalizados de relacionamento entre atores da sociedade civil, categoria entendida como locus da cidadania e reservatório de virtudes, e o Estado, sempre considerado reticente em relação aos direitos sociais.

Essa dicotomia não ajuda a explicar a relação entre Estado e sociedade civil e ainda coloca a ação coletiva como representante de todas as boas intenções, produzida por agentes desinteressados e sem conflitos. Nesse sentido, oblitera também a discussão sobre cidadania. Outra consequência dessa redução do problema é a defesa de uma comunicação alternativa, atribuída aos atores sociais, como espaço de relações democráticas, solidárias e livres de disputa de poder. 

Este artigo pretende colocar algumas questões para reflexão. Em primeiro lugar, a crise ou redefinição da idéia de cidadania como conseqüência da intensificação do processo de individualização. Em segundo lugar, a emergência das redes sociais como enfrentamento dessa condição e, finalmente, a importância da comunicação como elemento de empoderamento de coletivos, considerando que esse fenômeno contém ambivalências às quais é preciso antentar . Por último, apresenta alguns aspectos a considerar na observação de iniciativas de atores coletivos na internet, espaço que tem sido bastante explorado para expressão das demandas coletivas, com base na frame analysis de Goffman.

1. Cidadãos, indivíduos e atores coletivos em rede

A questão da cidadania está atrelada às discussões sobre emancipação humana. Uma idéia bastante difundida foi desenvolvida principalmente por Beck (1997) e Bauman (2001), os quais afirmam que o caminho da emancipação, no que eles chamam de primeira modernidade, era paralelo à busca de segurança. Uma das formas de aliar esses desejos modernos foi representada pela idéia de classe. Para ambos, embora a identificação de classe tenha um lugar muito próprio na história, a idéia de emancipação que carregava era contraditória, na medida em que aprisionava seus membros numa identidade fixa (o sujeito histórico).

Duas características, no entanto, fazem da situação atual (alta modernidade ou modernidade líquida) diferente: 1) o declínio da ilusão moderna sobre um fim do caminho, um estado de perfeição a ser atingido amanhã, ou seja, fim de uma visão teleológica da história; 2) a desregulamentação e a privatização das tarefas da “razão humana” para a auto-afirmação do indivíduo. O discurso ético-político se desloca da “sociedade justa” para o dos “direitos humanos”. No lugar da universalização - de referências culturais e de direitos - se instala a defesa da diferença.

Os autores são enfáticos ao afirmar que essa virada do coletivismo para a individualização não foi uma escolha dos indivíduos. Beck fala dela como uma “solução biográfica das contradições sistêmicas” e Bauman como uma “autodeterminação compulsória”. Assim, não sendo uma escolha, a individualidade é uma fatalidade. A auto-suficiência é uma ilusão e uma crescente auto-atribuição de culpa pelo próprio fracasso, seja para conseguir um emprego ou para manter uma relação afetiva. Ironicamente, o outro lado da liberdade ilimitada é a insignificância da escolha. A impotência é sentida como mais odiosa, frustrante e perturbadora em vista do poder que se esperava que a liberdade trouxesse.

Mas o ponto dessa discussão que nos interessa é o que Bauman (2001, p. 40-41) chama de abismo entre individualidade como fatalidade (de jure) e individualidade como capacidade realista e prática de auto-afirmação (de facto). Aí está, segundo ele, ao mesmo tempo a contradição e o desafio da nova cidadania: a transposição desse abismo. Mas como pensar a construção dessa ponte, se o outro lado da individualização parece ser a corrosão e a lenta desintegração da cidadania?

Com base em Alexis de Tocqueville,  Bauman sugere que o indivíduo é o pior inimigo do cidadão. O cidadão tende a buscar seu próprio bem estar através do bem estar de todos, enquanto o indivíduo tende a ser cético em relação ao bem comum. Cuidados e preocupações dos indivíduos enchem o espaço público até o topo. O que nos leva a aventurar-se no palco público não é tanto a busca de causas comuns, mas a necessidade desesperada de fazer parte da rede e formar comunidades “cabide”, frágeis e transitórias.

É por isso que enfrentar as conseqüências da individualização é um trabalho coletivo, político. Se antes cabia aos cidadãos a defesa da esfera privada contra a invasão das tropas da esfera pública e do Estado opressor, hoje trata-se de defender o domínio público. Em outros termos, reequipar e povoar o espaço público desertado pelo cidadão interessado.

A questão é que o indivíduo de jure (pacato cidadão da civilização) não pode tornar-se indivíduo de fato sem antes tornar-se cidadão. Para isso, é necessário repovoar a ágora, o lugar do encontro, debate e negociação entre o indivíduo e o público. Se a emancipação tem algum significado hoje é o de reconectar as duas faces do abismo. Ou seja, pensar formas de universalização de direitos num contexto de emergência de individualidades

E aqueles que reapropriaram as ferramentas perdidas da cidadania são os únicos construtores à altura da tarefa de erigir essa ponte em particular. Esse artigo propõe pensar que um dos construtores dessa ponte sejam alguns atores sociais contemporâneos. A ação coletiva indica a forte presença de demandas de caráter individualista ressignificadas para o debate público. No vazio das instituições, há um renascimento não institucional do político. Isso não significa desengajamento, mas um engajamento múltiplo e contraditório (Beck, 1997).

Isso mostra que a ação coletiva ainda é importante para anunciar as mudanças em curso na sociedade. Então, ao invés de lamentar as demonstrações de resignação diante de situações adversas, seria interessante voltar o olhar para a ambivalência dos processos sociais, como sugere Bauman.

Esses atores não atuam como “blocos do eu sozinho”, mas se direcionam para a articulação em redes, como um tipo de resposta aos problemas gerados pela globalização. A ação coletiva, ainda que com uma nova qualidade, permanece como ponto de ligação, ou transposição do abismo, entre o indivíduo e o cidadão.

Analisar a ação coletiva pela perspectiva das redes, implica em considerar algumas de suas diversas dimensões. As possibilidades levantadas por Scherer-Warren (2005) apontam para quatro dimensões de sociabilidade - reciprocidade, solidariedade, estratégia e cognição. A reciprocidade se constitui como princípio básico para a formação de redes e se expressa nas redes de vizinhança e de serviços e favores. A solidariedade já permite extrapolar os limites locais da ação e pode ser notada nas organizações voluntárias e mais recentemente no que ficou conhecido como economia solidária. A dimensão estratégica é o elemento organizativo, articulador e informativo das redes. Expressa-se nas redes de denúncias (campanhas específicas), de desobediência civil (acampamentos, marchas), de combate à exclusão e de negociação (agenda 21 e orçamento participativo). A dimensão cognitiva refere-se à construção de significados para a compreensão da sociedade. As mensagens implícitas das redes têm sustentado um discurso de desfundamentalização (abertura para a coexistência de diferentes projetos de sociedade), descentramento (fim da crença em um sujeito da transformação) e des-essencialização (reconhecimento do outro como igualmente legítimo). 

A dimensão estratégica tende a ser quase um sinônimo de rede, uma vez que se constitui como forma de apresentação dos atores coletivos na esfera pública. Possibilita a visualização dos coletivos articulados, atribuindo-lhes legitimidade política. É por essa dimensão que as redes adquirem visibilidade pública, recurso fundamental para a negociação dos interesses em jogo. A partir desse ganho simbólico, as redes podem então inserir sua interpretação dos rumos do desenvolvimento social, oferecendo novos sentidos para a realidade.

Em virtude das características das redes, a ação coletiva contemporânea mantém um relacionamento estreito com os meios de comunicação, não apenas como instrumentos de difusão de informação, mas como elemento constitutivo que entra no planejamento da ação, ou seja, como estratégia de mobilização, tanto dos seus quadros como da opinião pública. A partir de Bauman (2003), significa pensar que eles oferecem uma oportunidade de participação e um foco compartilhado de atenção, pelos quais os indivíduos se identificam a outros, ainda que a distância. Nesse sentido, os meios de comunicação facilitam o acesso a uma “comunidade do mesmo”, abrigo contra a insegurança e os riscos da sociedade contemporânea.

Dessa forma, o espaço criado pelos meios de comunicação se constitui como espaço de mediação e tradução das questões que importam aos atores sociais. Esse contexto também redefine a ação coletiva contemporânea, que passa a ter na relação com a comunicação um fator de empoderamento dos coletivos em rede. Assim, os embates em torno da produção de informação passa a ser uma das principais prerrogativas da ação coletiva contemporânea.

Trata-se, portanto, de observar as formas pelas quais os atores coletivos se mobilizam em torno de suas questões a partir da e pela comunicação, na forma de agendamento e/ou de produção de significados, naquilo que comumente se chama de comunicação alternativa. Ambas as iniciativas podem ser consideradas como esforços para estabelecer discussões merecedoras de processos de deliberação pública.

O que é preciso ter em conta é que nas sociedades contemporâneas um dos desafios políticos é justificar publicamente as demandas particularizadas dos atores sociais (SILVEIRINHA, 2009). Para isso, de acordo com o marco deliberacionista, os atores precisam ser capazes de construir argumentos racionais, que sejam publicamente válidos. 

Silveirinha (2009) reconhece, com base em Young (1996, 2000) os limites da teoria deliberacionista e do reconhecimento. Entre eles, Young ressalta que a linguagem pública exclui questões expressas sem o vocabulário por ela exigido, criando um constrangimento institucional. Para Young, é preciso considerar o direito de atores de participar do debate e reconhecer outras formas de expressão para além do argumento racional. 

Fraser (2000) argumenta que no lugar de erguer uma defesa de minorias identitárias, o que segundo ela pode levar à reificação da identidade e direcionar a ela equivocadamente o objeto do reconhecimento, é preciso atentar para desigualdades enraizadas nas estruturas de classe e nas hierarquias de status (o que chamou de teoria bifocal), sem reduzir uma à outra. Trata-se de lutar por redistribuição de poderes, de promover uma “paridade de participação” (FRASER, 2003), portanto, uma paridade comunicacional, para que haja condições para o debate público. Segundo ela, a diferença, a particularidade dos atores, devem ser pensados como recurso e não como obstáculo ao acordo coletivo (sobre o que deve ser objeto de deliberação, qual é a injustiça que se quer combater e como fazê-lo).

Para enfrentar a assimetria que existe entre os atores no debate público, Fraser vai valorizar as arenas discursivas paralelas. Pois, segundo Silveirinha (2009, p. 51), é preciso então lidar com formas pelas quais relações de poder distorcem a deliberação. Considerando que os discursos são sempre distorcidos, trata-se então de considerar essas “distorções” como encaminhamentos interpretativos que os atores sociais dão aos seus argumentos. Ou seja, os frames, entendidos como formas pelas quais os atores mobilizam significados para a sua ação para disputar validades para suas discussões. É que propõe a frame analysis de Erving Goffman (1974), aqui aliada à teoria da mobilização política (MP).

2. Comunicar é mobilizar estruturas interpretativas

Poucas teorias valorizam a comunicação midiática como um elemento importante na compreensão de fenômenos de ação coletiva, especialmente de movimentos sociais. Entre os principais autores que indicam a importância da comunicação e da mídia para a compreensão da mobilização política está Gamson (1990), que procura examinar o discurso da mídia e o processo de difusão e disseminação dos movimentos pela mídia.

Embora não tratem da mídia diretamente, mas de comunicação, Sidney Tarrow e Bert Klandermans apontam para a construção da identidade como processo negociado entre os movimentos e seus interlocutores (Gohn, 1997), a partir do que é possível situar a mídia como um deles.

Um ponto de partida interessante nesse sentido é a teoria da mobilização política (MP), que entende que o aspecto simbólico das ações dos atores coletivos não pode ser deixado de lado pelos pesquisadores na hora de analisar os movimentos sociais. Entre outras características, a MP busca na psicologia social e no interacionismo simbólico os elementos para compreender o comportamento coletivo dos movimentos sociais (GOHN, 1997). 

É principalmente em Ervin Goffman (1974) que a MP encontra apoio para suas análises. Ele consegue elaborar uma sociologia voltada essencialmente para o cotidiano, no qual a vida é um verdadeiro drama, com homens e mulheres lutando exaustivamente para moldar uma imagem de si mesmo convincente para os outros (GOHN, 1997:74). Para compreender melhor a dinâmica desse processo, o autor utiliza o conceito de frames, que no caso dos movimentos sociais pode ser entendido como sendo “marcos referenciais significativos e estratégicos da ação coletiva”.  

O conceito de frame no contexto dos movimentos sociais foi introduzido por Snow et al. (1986) e posteriormente aplicado e desenvolvido por outros como Gamson, Meyer, Gerhards, Rucht, Walgrave e Manssens. (VAN AELST e WALGRAVE, 2004). Refere-se genericamente à forma pela qual os atores coletivos organizam e expressam os significados da ação.

Um dos lugares onde os frames de um movimento social podem ser identificados (e analisados) é a mídia. Praticamente todos os movimentos sociais contemporâneos utilizam a mídia estrategicamente como um espaço para obter visibilidade e debater suas demandas. É nesse espaço que os atores coletivos buscam inscrever no espaço público sua direção interpretativa.

Desta forma, os frames podem ser reconhecidos nas ações de visibilidade dos movimentos, como materiais de divulgação e nos próprios protestos, como sugere Tarrow (2009). Diante disso, a dimensão simbólica da ação coletiva não pode ser negligenciada pela análise sociológica. Ela é que auxilia na apreensão da ação como ela é definida pelos próprios atores, o que, tanto para Castells (2000) quanto para Melucci (1999) é a chave para a compreensão dos movimentos sociais contemporâneos e das estratégias de ação empregadas.

Os movimentos contemporâneos são profetas do presente. Não têm a força dos aparatos, mas a força da palavra. Anunciam a mudança possível, não para um futuro distante, mas para o presente da nossa vida. Obrigam o poder a tornar-se visível e lhe dão, assim forma e rosto. Falam uma língua que parece unicamente deles, mas dizem alguma coisa que os transcende e, deste modo, falam para todos. (Melucci, 200, p. 21).

Por isso, o autor considera as formas de comunicação dos atores um dos níveis de análise significativos (junto com os processos de mobilização, formas organizativas, modelos de liderança e ideologias). É esse aspecto da ação coletiva que Scherer-Warren (2005) define como dimensão cognitiva das redes de movimentos sociais, a qual refere-se à faculdade dos atores em rede de atribuir novos significados para a ação.

Assim, os atores sociais contemporâneos evidenciam esse caráter da sociedade contemporânea ao lutarem pela nomeação dos problemas discutidos de uma forma própria, orientada por seus interesses que, por sua vez, opõem-se aos significados estabelecidos pelas agências definidoras dos códigos e linguagens, principalmente a mídia.

Esse conflito se estabelece numa relação de oposição entre dois ou mais atores que se confrontam para o controle de recursos, aos quais ambos atribuem valor (Melucci, 2001, p. 36). Os significados entram na constituição do campo de embate, estão abertos a interpretações múltiplas e, portanto, nunca sob total controle.

Justamente nessas vulnerabilidades abertas pelos processos de atribuição de significado que Goffman (1974) localiza o trabalho dos frames. A conexão entre o particularismo do ator e certos valores gerais (verdade, liberdade, justiça, emancipação, etc.) é um mecanismo chave da atividade de frame de um ator coletivo.

Mas estes frames são ambivalentes. Os adversários compartilham o mesmo campo de ação, mas o interpretam de maneiras diferentes, como parte do esforço de submeter o outro ao seu controle. Essa interpretação é também misinterpretation, na medida em que o outro é destituído de legitimidade. Para Melucci (1996, p. 356), a tarefa da análise sociológica é desvendar o campo além dos frames particulares dos atores e revelar suas tensões internas. Ou seja, a análise pode detectar a ambivalência desses discursos e reconhecer o campo de conflito comum aos adversários.

Nesses termos, o uso estratégico da comunicação se encontra em todos os movimentos contemporâneos. Através dela, a percepção do mundo é alterada, na tentativa dos atores de tentar se livrar da codificação imposta pelos frames estabelecidos. Na perspectiva da frame analysis, esses embates são entendidos como frame contests. Na verdade, somente nos momentos em que um frame estabelecido é desafiado é que suas margens são reveladas. 

Na perspectiva da MP, a ação coletiva é o resultado do aproveitamento de oportunidades políticas. Segundo Kriesi et. Al. (citado por TARROW, 2009, p.99), essas oportunidades precisam ser conhecidas e, portanto, devem ser vistas. Mas para que a ação desemboque na formação de movimentos sociais, o processo exige que os atores (challengers) empreguem repertórios de confronto conhecidos, enquadrem suas mensagens e construam estruturas de mobilização unificadoras. As oportunidades oferecem informação para a mobilização quando revelam aliados e expõem fraquezas dos adversários. “Uma vez formados e ao informarem sobre suas ações, os movimentos criam
 oportunidades – para seus próprios apoiadores, para os outros, para os partidos e para as elites”(TARROW, 2009, p.100). 

A criação das oportunidades depende, portanto, da conquista de um certo espaço na mídia de massa, a única instituição capaz de espraiar os frames da ação coletiva de modo a construir uma imagem unificadora para os atores engajados naquela ação. Há nesse processo um conjunto de interações entre diferentes atores sociais, com resultados imprevistos.

Koopmans (2002, p. 4) afirma que os movimentos precisam da mídia para mobilização, validação e alargamento do escopo do conflito; precisam introduzir seu discurso na esfera pública a fim de conseguir adesão; a mídia valida o fato que o movimento é um jogador importante; e a introdução ou subtração de jogadores altera relações de poder. Mas a mídia também é crucial para o fluxo de comunicação da direção inversa: o discurso midiático é fonte de informação estratégica nas quais os ativistas baseiam suas decisões e mesa de reuniões para avaliação de estratégias e, como tal, provê de informação para posteriores rounds de interação.

A maneira pela qual essa interação se dá é pelo concurso de enquadramentos interpretativos dos atores em disputa (frame contest). Os frames são dispositivos enfatizadores de significados atribuídos pelos atores sociais às injustiças de uma condição que compartilham. É o trabalho de nomear descontentamentos e construir quadros de significado mais amplos que orientem a ação em contextos particulares. O momento em que esses frames ficam visíveis é no confronto político aberto (TARROW, 2009).

O processo de framing visa a mobilização do consenso em torno de um problema, o que seria inimaginável sem a interação com a mídia. De acordo com Klandermans (1988), a formação do consenso produz definições coletivas de uma situação, mas não produz ação coletiva. Para isso, é preciso difundir as perspectivas de um ator social entre partes de uma população. É aí que se instala a disputa de significados com outros atores sociais, entre eles, o sistema político e a própria mídia.

A mídia é uma fonte difusa de formação de consenso, de difícil acesso para os movimentos (TARROW, 2009). Por isso, toda estratégia de framing recorre a sutis transformações, propiciadas pelas oportunidades políticas contingentes, do quadro interpretativo abrangente (master frame).

É a combinação de novos quadros interpretativos inseridos numa matriz cultural que produz quadros interpretativos explosivos  de ação coletiva. Combina-los depende dos atores envolvidos na luta, dos oponentes que enfrentam e das oportunidades para a ação coletiva. (TARROW, 2009, p, 158).

Daí que o jogo com a mídia não é suficiente. Justamente porque a disputa por enquadramento é assimétrica – os atores têm maior ou menor capacidade argumentativa e a mídia tende a obscurecer os argumentos dos atores sociais “fracos” –, cresce a necessidade de criar espaços alternativos de debate. Assim, ao mesmo tempo em que é preciso agendar a mídia para se inserir nos espaços formais de deliberação é também crucial produzir as tais arenas discursivas paralelas de que fala Fraser.

É possível pensar esses espaços nas experiências de comunicação alternativa ou comunitária, de cunho popular ou não, que funcionam como mecanismo de empoderamento, de reconhecimento dos atores em disputa. Importante ressaltar que toda experiência de comunicação contém relações de poder e o simples fato de ser uma iniciativa de atores sociais não significa que seja “mais democrática” ou que esteja livre dos constrangimentos inerentes a qualquer relação social.

De qualquer maneira, é válido pensar que essas iniciativas permitem reconhecer os aliados e adversários nas lutas e também extrapolar o processo de construção da identidade do grupo para uma luta por cidadania e reconhecimento público. Nesse sentido, a comunicação dos atores coletivos é essencialmente mobilização política.

3. Mobilização política na/pela internet

A internet facilita a expressão dos atores coletivos organizados em rede. Tem se mostrado um espaço importante como recurso comunicativo para compensar a desigualdade de capacidade daqueles que desejam entrar no fórum e garantir canais de expressão para as minorias (Gomes, 2001). O autor destaca que as iniciativas cidadãs na internet podem harmonizar a cultura tecnológica ao cidadão contemporâneo, sem que se caia na ilusão de que as iniciativas do que ele chama de democracia digital desmboquem necessariamente em participação política no sentido clássico.

Gomes (2011, p. 35) vê na internet iniciativas para descolonizar espaço de cidadania. “(...) uma bem sucedida iniciativa de democracia digital pode fecundamente contribuir para que se materialize o objeto da participação, sem pressupor ou demandar participação massiva”. Isso vai ao encontro da afirmação de Melucci (1996), para quem a ação coletiva é mais exitosa quando conduzida por uma minoria ativa no lugar de uma idealizada maioria crítica.

Por isso, no caso da comunicação dos atores sociais na internet parece mais interessante falar em mobilização – de simpatizantes, de sentidos e ações – que promove empoderamento dos sujeitos ao capacitá-los para o debate público. Pois, como frisa Gomes (2011), o problema não é a participação ou a falta dela, mas a assimetria de capacidade entre atores sociais. 

Maia (2011, p. 71) chama a atenção para o fato de que a internet não pode ser “destacada” do contexto mais amplo da vida das pessoas. Recorrendo a um conjunto de autores, ela afirma que a mera existência da internet não leva ao aumento da organização e da participação política e que a rede é mais utilizada para manter laços preexistentes do que para criar novos vínculos.

Assim, os estudos das experiências de comunicação dos atores coletivos na internet precisam considerar essas lutas por inclusão nos espaços de deliberação como fenômenos ambivalentes, sujeitos a conflitos internos e não só com outros atores adversários. Nesse sentido, a seguir são apresentados alguns aspectos a considerar na pesquisa sobre ação coletiva na internet, como base nos resultados de estudos anteriores.

4. Apontamentos para a observação da ação coletiva na internet

Essas experiências dos atores coletivos é comumente chamada de comunicação alternativa. Mas deve-se observar primeiramente o que há de “alternativo” na comunicação dos movimentos sociais na internet. Isso implica num cuidado conceitual para que, assim como se verifica nos estudos sobre movimentos sociais, qualquer iniciativa de comunicação provinda de atores coletivos seja considerada alternativa irrefletidamente. Uma pista foi dada por Downing (2002), que identificou diferenças nos projetos de mídia de variados atores sociais. Mídia alternativa deixa de ser um frame primário para ser entendida como resultado da negociação dos diferentes atores em disputa pelo significado. O alternativo da comunicação dos atores sociais contém variações, que vão do popular ao elitista, do progressista ao reacionário, do comunitário ao comunitarista.
Um segundo aspecto trata de considerar o discurso presente nas manifestações e protestos como conjunto de argumentos competitivos na esfera pública, como forma de luta para fazer valer seu frame. O frame contest pode ser pensado como a estratégia dos atores coletivos para inscrever suas leituras da realidade no espaço midiático. Dessa forma, é possível entender as pequenas mobilizações de opinião como parte do processo de formação de esferas públicas alternativas (COSTA, 2003) ou arenas discursivas paralelas (FRASER, 1994). Ao identificar esses frames, é possível reconhecer não apenas qual imagem os atores reivindicam para si mas também os adversários contra os quais lutam.
O terceiro aspecto se volta para a análise das linguagens que se hibridizam nas falas e materiais informativos utilizados para fins de mobilização da opinião pública. É o princípio segundo o qual todas as interpretações partem de um frame de referência para sobre ele produzir ajustes de significado, que configuram re-frames. Esse ponto é importante, na medida em que considera o caráter aberto das relações sociais e a natureza complexa do espaço midiático. Permite também identificar os adversários e os sentidos em disputa. Isso fica claro quando certos materiais informativos assumem uma linguagem mais próxima da linguagem científica, jornalística ou técnica, produzinho sobre elas uma “distorção”, que compõe o frame.
Um quarto aspecto é a convivência de novas e “antigas” tecnologias, estas representadas principalmente pela televisão. O grande público ainda é o da TV. Assim, a internet, como “nova”, não esgota as possibilidades de pesquisa sobre a ação coletiva. Se ela é imprescindível para a construção do ativismo político contemporâneo, ela não é suficiente para a compreensão da relação entre mídia e movimentos sociais. Mesmo porque um confronto estabelecido na internet só alcança repercussão e força política quando transferido para a grande vitrine que é a televisão.

Um último aspecto a verificar é a crescente utilização das chamadas “redes sociais” na internet. Os populares sites de relacionamento tem sido cada vez mais associados a práticas de ativismo político por facilitar o protesto à distância e mobilizar pessoas a produzirem manifestações presenciais. Neste caso, embora haja reconhecimento de uma certa força (ou velocidade) de mobilização, ainda é preciso observar que elementos compõem tais ações, para que não se retorne à defesa irrefletida da internet como redentora dos grupos ativistas.

Considerações finais

As redes de comunicação são então canais de empoderamento dos atores sociais, diminuem a defasagem de recursos entre os adversários e abrem caminho para a inserção dos pontos de vista dos ativistas no debate público. Mas elas, as redes, não são desprovidas elas mesmas de disputa de poder, nem são absolutamente independentes das práticas que contestam.

A frame analysis permite perceber a ambivalência dos discursos dos atores e diferenciar suas orientações, bem como identificar as oportunidades que tornaram possível tal ação coletiva. O frame sustenta a definição da situação, mas está sempre referenciado nas formas tipificadas de interpretação da realidade. O frame contest é, portanto, uma ação reflexiva, pela qual os atores têm que redefinir a situação na interação com o outro, porque a realidade nunca acontece de forma típica. A comunicação dos movimentos sociais oferece outras formas de tipificação, mas essa oferta só é possível porque houve um ajuste do frame contrário, subvertido para outra construção de sentido, com outro sistema de relevâncias.

A teoria da MP aliada aos estudos de comunicação pode ajudar a revelar as bordas desses frames e com elas as chaves dos desejos de transformação social presentes nas ações dos movimentos sociais.

Com os fóruns e outros espaços de discussão, organização e mobilização coletiva na internet, ainda que com as limitações apontadas, essas arenas se multiplicam, o que pode provocar tanto o empoderamento de minorias como a pulverização do debate. Emplacar ou não uma discussão vai depender de como se processa a comunicação pública, como forma de estratégia política.

Observar se e como essa estratégia atinge os objetivos dos atores sociais é a sugestão da frame analysis goffmaniana, porque se os discursos são sempre distorcidos por relações de poder, essas distorções, em vez de serem consideradas um problema, podem auxiliar a compreensão sobre como os argumentos são enquadrados. Ingressar no fórum inserindo-se na pauta mainstream (espaços formais de deliberação) e criando mídias alternativas.
Esse trabalho de frame é aqui entendido como a mobilização política que os atores sociais empreendem, no esforço de ampliar sua participação no debate público. Na sociedade contemporânea, a ação coletiva se desenvolve num contexto de individualização, mantendo seu caráter de ponte entre indivíduo e cidadão. A partir disso, é possível pensar a comunicação como aspecto fundamental da construção da cidadania, considerando todos os conflitos, dissensos e limites que a ação política envolve. 
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